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ESTADO DO TOCANTINS

PODER LEGISLATIVO


EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS

Requerimento nº ___/2020/GDCL
Requer o envio de expediente desta Casa de Leis, em regime de urgência, ao Governador do Estado do Tocantins, Mauro Carlesse, para que o Governo do Tocantins, por meio da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH, crie Grupo de Trabalho, com a presença de representante da Comissão de Meio Ambiente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, para apoiar e dar celeridade no planejamento e execução dos recursos do Fundo Petrobras destinado a ações de prevenção de queimadas e desmatamento.
A Deputada que o presente subscreve vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, nos termos regimentais, com anuência do plenário, REQUERER, em regime de urgência, o envio de expediente desta Casa de Leis, ao Governador do Estado do Tocantins, Mauro Carlesse, solicitando que o Governo do Estado, por meio da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH, crie Grupo de Trabalho, com a presença de representante da Comissão de Meio Ambiente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, para apoiar e dar celeridade no planejamento e execução dos recursos do Fundo Petrobras destinado a ações de prevenção de queimadas e desmatamento.
JUSTIFICATIVA
O requerimento em questão trata de um assunto referente ao grave problema das queimadas no Brasil que, embora não esteja na ordem do dia, carece de atenção das autoridades estaduais, que precisam tomar as providências necessárias para que este ano o país não repita o vergonhoso desempenho de combate aos incêndios em matas e florestas nativas que escandalizaram o planeta e que direta ou indiretamente interfere na vida de todos nós. 

No momento em que o Tocantins, o Brasil e o mundo ainda buscam meios de fazer o devido enfrentando à pandemia do novo Coronavírus (Covid-19), venho aqui tratar dos recursos do Fundo Petrobras da Lavajato para as ações de queimadas e desmatamento. Já é do conhecimento de todos o alto grau de contaminação do Covid-19 e como ele destrói as estruturas de saúde, a economia e provoca tensão nas famílias pela condição de pressão psicológica da quarentena e isolamento social.

A preocupação aumenta porque estamos chegando no mês de maio e outros problemas começam se alinhar com a Covid-19, como a dengue, zicavírus, doenças tropicais que tradicionalmente já atingem o Estado e doenças respiratórias provocadas pelo efeito das queimadas, o que requer atenção especial por conta da já limitada capacidade dos nossos hospitais em disponibilizar leitos para atender à nossa população. 

Segundo dados do Instituto de Pesquisas Espaciais – INPE, desde o dia 01/01/2020 ate hoje dia 27/04 já foram identificados 413 focos de calor, 10% a mais que o mesmo período do ano passado,  o que já representa um alerta para que os órgãos de prevenção e combate no estado iniciem suas mobilizações para não termos consequências drásticas sobre o meio ambiente e sobre a saúde pública.

Outro alerta que entra no radar é o aumento substancial da área de desmatamento no ano de 2020. Segundo dados do Projeto de Monitoramento do Desmatamento da Floresta Amazônica Brasileira - PRODES em 2019 a área desmatada neste bioma aumentou em 30%. No Bioma Cerrado o Tocantins ocupa o 4º lugar em alerta de área desmatada com um total de mais de 42 mil km2, o que corresponde a cerca de 15% da área total do Estado, segundo dados do sistema Terrabrasilis do PRODES/INPE.

Analisando esses números pela ótica da capacidade de resposta do Estado em um período de crise em função do contingenciamento de recursos para o Coronavirus a situação se mostra no mínimo preocupante. No entanto, no inicio de 2020, por decisão do Ministro do STF, Alexandre Moraes, o Estado do Tocantins foi contemplado com a alocação de R$ 30 milhões de reais do Fundo Petrobras para aplicar em atividades de prevenção, fiscalização e combate ao desmatamento, aos incêndios florestais e aos ilícitos ambientais na Amazônia Legal.

É preciso que as instituições envolvidas no Tocantins, principalmente o Corpo de Bombeiros/Defesa Civil, Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, o Naturatins e o Comitê do Fogo tomem decisões rápidas para o planejamento do uso desse recurso para efetivamente gerar resultados que evitem o colapso do sistema de saúde, bem como da degradação ambiental.

Para isso estamos requerendo, em regime de urgência, que o Governo do Estado tome as providências em questão. Sendo assim, conto com o apoio dos Pares para a aprovação da matéria, por se tratar de matéria de amplo alcance social. 
Sala de Sessões, aos 28 dias de abril de 2020.
CLÁUDIA LELIS
Deputada Estadual
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